
ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL SERRA DA MANTIQUEIRA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12/2024 

 

 

MARKE - COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, 

Empresa Jurídica de Direito Privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 01.010.185/0001-88, 

devidamente sediada à Rua Arcanjo São Rafael, n° 169, Bairro Sitio Cercado, Curitiba/PR, através 

de sua signatária, a Sra. Flávia Carlins Bandeira, proprietária, portadora do RG nº 10.602.828-1, 

inscrita no CPF nº 084.196.429-75, que in fine assina, vem mui respeitosamente, perante o Ilustre 

Pregoeiro, apresentar suas CONTRARRAZÕES, face aos Recursos Administrativos apresentados 

pelas empresas L R FLORESTAL LTDA e CIA MULTI SERVIÇO E URBANIZAÇÃO LTDA, pelas razões a 

seguir expendidas: 

 

1) DA TEMPESTIVIDADE 
 

A presente Contrarrazões é tempestiva nos termos do proprio edital, senão vejamos:  

 

 Haja vista o prazo iniciar-se em 19 de junho de 2024 e findar-se tão somente em 24 de 

junho de 2024, resta indiscutivel a temprestividade. 

 

2) DO OBJETO DA LICITAÇÃO E SINTESE DOS FATOS 

 

A presente Licitação tem como objeto: “REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇADA, CAPINAGEM, 

REMOÇÃO, ABERTURA DE VALAS E DESENTUPIMENTO DE BUEIROS, BOCAS DE LOBO E GALERIAS 

DAS MARGENS DAS ESTRADAS VICINAIS (RURAL E URBANA) DO MUNICÍPIO, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 



Destaca-se que a Empresa marke logrou vencedora por apresentar a proposta de menor 

valor e atender todos os requisitos do Edital. Incorformadas as Empresas L R Florestal e Cia Multi 

Serviço apresentaram seus recursos administrativos, sob falsa alegação de que a ora vencedora 

não atendeu os requisitos editalicios, quais sejam, qualificação técnica e exequibilidade da 

proposta. 

 

Tais alegações, alem de iverossimeas são uma tentativa desesperada de frustar a licitação 

e atrapalhar a Administração Publica em seu processo de contratação. 

 

3) DAS RAZÕES PARA MANUTENÇÃO DA DECISÃO  

 

Como adiante será demonstrado, inexiste razão aos pedidos dos Recorrentes, uma vez 

que conforme já foi observado pela propria comissão de licitação em momento oportuno, a 

Empresa Marke atendeu todos os requisitos editaliciois, bem como, apresentou de maneira 

eficiente a melhor proposta para administração publica. 

 

3 . 1 .  Dos atestados de capacidade técnica  

 

Em uma tentativa desesperada de frustrar a licitação e descredibilizar a Empresa Marke, 

a Recorrente L R Florestal, alega de maneira superficial que a Empresa Marke não atendeu os 

requisitos de capacidade tecnica. 

 

 Cumpre informar que, o Edital assim dispoe sobre a qualificação técnica: 

 

14.9.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 

de Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

necessariamente em nome do licitante, comprovando o fornecimento de características 

semelhantes, de complexidade tecnológica e operacional equivalentes aos licitados, conforme 

descrito abaixo: 

 

ROÇADA  

Quant Licitada: 3.300.000 m2  

Quant. Exigida: 1.650.000 m2  

 



EQUIPE DE MANUNTENÇÃO  

Quant Licitada: 520 equipe/dia 

Quant. Exigida: 260 equipe/dia 

 

14.9.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

A Alegação da Recorrente é que a Rfecorrida supostamente não atendeu as 

especificações, contudo, a Empresa Marke apresentou os seguintes atestados:  

 

 

 

 

 Somente esses dois atestados em si, já comprovam a capacidade relativa a 

metragem licitada. 

 

Continuando, em, relação a quantidade de intervenções, temos o que segue: 

 



 

 

 

 

 

 

 



Alem disso, o próprio Edital tras a possibilidade de realização de diligencias, quando dá 

necessidade de complementação de informações, senão vejamos: 

 

Deste modo, caso restasse duvidadas sobre a qualificação técnica, poderia o pregoeiro 

realizar diligências para averiguar a veracidade das alegações, solicitando inclusive, os contratos 

que ensejaram a contratação. 

                                                                                                                                                                                                   

Destarte que o Edital se baseia na na Instrução Normativa nº 5 de 2017 (Disponível em 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/1179-in-5-de-2017-

compilada), ou seja, busca quantitativo significativo para se enquadrar aos fins do item 10 do 

Anexo VII-A da IN nº 5/2017, visto que o objeto da licitação é de atividade de simples execução, 

bem como o procedimento licitatório se presta a atender os fins públicos e objetivo principal 

imbuído de julgamento objetivo é de que a contratada possua experiência em gerenciamento de 

pessoal destituído de ligação com a especificidade do objeto de licitação.  

 

Inclusive, traz-se entendimento do Pleno do TCU neste aspecto posterior a IN 5 de 2017 

acima mencionada, disponível em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-

selecionada/*/KEY:JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-59438/score%20desc,%20COLEGIADO 20asc 

,%20ANOACORDAO%20desc,%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue: 

 

Acórdão Acórdão 1567/2018-Plenário  

Data da sessão 11/07/2018  

Relator AUGUSTO NARDES  

Área Licitação  

Tema Qualificação técnica  

Subtema Atestado de capacidade técnica  

Outros indexadores Serviços, Especificação, Restrição, Competitividade  

Tipo do processo REPRESENTAÇÃO  

Enunciado  

Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência, como 
critério de habilitação, de atestado de qualificação técnica comprovando 
experiência em tipologia específica de serviço, salvo se imprescindível à 
certeza da boa execução do objeto e desde que devidamente 



fundamentada no processo licitatório.  

 

Com isso, denota-se que o Recorrente está a buscar fundamentações como essa para 

tentar desclassificar a empresa baseadas tão somente em seu descontentamento pessoal, 

portanto, o recurso da L R Florestal NÃO deve ser provido. 

 

Disto se extrai que o recurso é apenas uma tentativa da Recorrente distorcer o conteúdo 

da documentação da empresa. Ante o exposto, o recurso merece ser negado, já que a 

documentação está em acordo com o edital. 

 

Alem disso, o intuito da qualificação técnica é comprovar que a Licitante tenha capacidade 

de gerir a mão de obra contratada, devendo ser afastada qualquer formalismo exagerado. 

 

3 . 2 .  Da exequibilidade da proposta  

Já a empresa Cia Multi Serviços, em sua tentativa desesperada de descredibilizar a Recorrida, 

alega suposta inexequibilidade da proposta, contudo, em sua peça genérica não demonstra a 

suposta inexequibilidade, fundamentando apenas que conforme lei 114.133/2021 o desconto 

máximo permitido em licitações é de 25%. 

 

 Ocorre que o artigo mencionado pela recorrente se refere tão somente a Obras e Serviços 

de Engenharia. E mesmo nestes casos, é possivel aferir a exequibilidade da proposta. 

 

A Recorrente utilizou a lei fora do contesto para tentar confundir o pregoeiro. Recustos como 

este, alem de não serem punidos, deveriam gerar punições aos licitantes, uma vez que 

simplesmente buscam atrasar as contratações publicas. 

 

Os valores orçados pela Recorrida, estão dentro dos parametros legais, sem quaisquer vicios 

ou indicios de inexequibilidade. 

  

4) Do principio da Economicidade, da legalidade e da Vinculação ao instrumento convocatório                                                                                                                             

O arcabouço jurídico pátrio estabelece que as compras públicas, em regra, devem ser 

executadas por intermédio de licitação, conforme Art. 37, XXI, da Constituição da República 



Federativa do Brasil1, de forma a adquirir a proposta mais vantajosa economicamente e 

qualitativamente ao interesse público.  

Com o princípio da economicidade, tem-se a necessidade de otimizar os recursos financeiros, 

aplicando o menor dispêndio. Quando se trata de licitação onde o critério é o “menor preço”, 

bastante utilizado nos pregões eletrônicos, cumpre informar que este passa a se tornar a maior 

referência, ficando à parte a opção do melhor resultado, da perfeição, do custobenefício. A 

economicidade está relacionada à redução de custo, a proposta mais vantajosa em relação ao valor 

monetário, face às inúmeras demandas surgidas na Administração Pública e ante os recursos 

financeiros cada vez mais escassos, os administradores acabam tornando mais relevante o menor 

preço, dificultando a busca pela melhor qualidade.  

O principio da Vantajosidade, tem relação com a economicidade, mas, não só a isso, vai além, 

relacionado com o interesse público busca o menor custo e a aquisição de melhor qualidade, a 

proposta mais vantajosa, desviando-se da redução financeira ampliando seu conceito em busca da 

melhor opção para atender as demandas coletivas. 

No caso em apreço a proposta da Empresa Marke se mostra a mais vantajosa e economica 

para a administração publica. Ademais, urge frisar que a Empresa possui vigente outras ATAS, o 

que só demonstra seu comprometimento e eficiencia. 

 

 



 

 

 

O que se observa é a opção pelo melhor preço, qual fora atendida pela empresa Marke, e isso 

é bem evidente na lei 14.133/21, uma vez que sugere como regra para licitação modalidade 

Pregão, o menor preço. Encontra-se na doutrina: 

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do 

interesse geral por meio da execução do contrato. A maior 

vantagem configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-

relacionados. Um dos ângulos relaciona-se coma prestação a ser 

executada por parte da Administração, o outro se vincula à 



prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresentasse 

quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 

menos onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e mais 

completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-

benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor 

custo e maior benefício para a administração pública. 

Marçal Justen Filho aponta que a vantajosidade de uma proposta deve ser considerada 

mediante um julgamento objetivo: “O ato convocatório tem de conter critérios objetivos de 

julgamento que não se fundem nas preferências ou escolhas dos julgadores”, principio esse que 

está adstrito ao da impessoalidade. Todavia, é bem evidente a premissa de que o princípio da 

vantajosidade tem bastante importância na licitação pública, considerando o Decreto nº 8.250, de 

23 de maio de 2014 § 3º. A saber: “Na hipótese prevista no § 2 º, comprovada a vantajosidade fica 

facultado aos órgãos ou entidades participantes de compra nacional a execução da ata de registro 

de preços vinculada ao programa ou projeto federal”.  

  A vantajosidade caracteriza-se por proporcionar a adequação e satisfação do interesse da 

sociedade, por intermédio da execução do contrato. Os pregões possuem essa característica, e por 

isso o melhor gasto deve proporcionar aos cofres públicos economia e como citado previamente, 

o critério para que as propostas sejam selecionadas é o menor preço, sendo essencial, por isso, 

que o gestor público analise com muito cuidado as propostas para que haja a melhor contratação, 

proporcionando eficiência e qualidade.  

5) DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer seja mantida a habilitação e consequente 

classificação da empresa Marke, visto que atendeu todos os requisitos do edital, bem como seja 

julgado totalmente improcedente o recurso das empresas L R e Cia Multi.  

Em não sendo esse o entendimento do pregoeiro, que seja remetido os autos 

para uma instância superior. 

 

Pede deferimento. 

                                                                                                                                  
Curitiba, de 24 de junho de 2024. 

MARKE - COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

FLÁVIA CARLINS BANDEIRA 
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